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INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01

Dispõe sobre as orientações quanto ao cartão social para as famílias em situação de vulnerabilidade social, atendidas com o benefício eventual de auxilio alimentação, material de higiene e limpeza.


A Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Penha, no uso de suas atribuições:

Considerando a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS;
 
Considerando a Política Nacional de Assistência Social – PNAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004 que dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

Considerando a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, aprovada pela Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009;

Considerando a Lei municipal do SUAS, no Município de Penha lei nº 2935/2018 de 23 de fevereiro de 2018 – Dispõe sobre a concessão dos Benefícios Eventuais no âmbito da Política Municipal de Assistência Social;

Considerando a Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social de 14 de abril de 2021;

[bookmark: _GoBack]Considerando a Nota da Frente Nacional em Defesa do SUAS e da Seguridade Social, que reforça a caracterização oficial da Política de Assistência Social, por todos os entes federados, como política essencial para a atenção e proteção da população mais vulnerável, direito de cidadania, dever do Estado, o que implica na manutenção e ampliação da prestação dos serviços e benefícios socioassistenciais, nos 5.571 municípios brasileiros e o Distrito Federal;

Considerando, a LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social (Lei 8.742/1993), no art. 22, a saber: "Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do SUAS e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública", com previsão de distribuição para os próximos três meses, sendo necessário o atendimento em regime de urgência para aquelas famílias mais vulneráveis que são atendidas pelos equipamentos e programas sociais do município. 


RESOLVE:

Esclarecer orientações acerca do benefício do cartão social que será dispensado para as famílias em situação de pobreza e extrema pobreza atendidas com o benefício eventual de auxilio alimentação.

1.  O Benefício eventual é uma modalidade de provisão de caráter suplementar e temporário que integra organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS que tem por amparo legal o art. 203 da Constituição Federal de 1988, a saber: “. Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: I- A proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; II- O amparo às crianças e adolescentes carentes.”  O objetivo do benefício é garantir o acesso aos direitos não contributivos de auxílios às famílias, em situação de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública, concedidos em função de premente dificuldade econômica.

2. Os benefícios eventuais somente serão concedidos mediante estudo social ou parecer social, elaborado por:

I - Assistentes sociais que compõe as equipes de referência que atuam nos serviços de proteção social básica e especial.
 II - Assistente Social responsável pela gestão dos benefícios eventuais, vinculado a Secretaria Municipal de Assistência Social. 
§ 1º É proibida à exigência de comprovações complexas e vexatórias de pobreza. 
§ 2º A inclusão ou alteração de critérios para acesso aos benefícios eventuais deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS. 
§ 3º O critério de renda mensal per capita familiar para acesso aos benefícios eventuais é igual ou inferior a 1/4 (quarto) salário mínimo.
 § 4º em situação de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública o critério de concessão será previsto por meio de justificativa do profissional assistente social.


3. Para receber os benefícios eventuais é necessário apresentar cópias dos seguintes documentos: 

I - Comprovante de inclusão no Cadastro Único - Cadastro Único; 
II - Carteira de Identidade e CPF, ou documento comprobatório da ausência dos mesmos, de todos os membros da família, que residem no mesmo domicílio; 
III - Certidão de nascimento de crianças e adolescentes, quando não possuir carteira de identidade; 
IV - Carteira de Trabalho de todos os membros da família, maiores de 16 anos, que residem no mesmo domicílio;
 V - Comprovante de rendimentos e/ou declaração de renda (aposentadoria, pensão, auxílio doença, pensão alimentícia ou protocolo de encaminhamento de seguro desemprego e outros benefícios sociais como BPC, Bolsa Família) de todos os membros da família maiores de 16 anos, que residem no mesmo domicilio;
 VI - Comprovante de residência atual, do ano em curso (fatura de água, luz, telefone e outros); 
VII - Comprovante de locação, no caso de pagar aluguel;
VIII - Carteira de pré-natal, no caso de gestante; 
IX - O técnico em Serviço Social poderá solicitar outras documentações, se assim julgar necessárias, para formular seu parecer.

 § 1º Nos casos em que as famílias não se enquadrarem no critério de renda mensal per capita familiar, a equipe de referência responsável pelo atendimento às famílias, por meio de justificativa por escrito, poderá fazer o repasse do benefício eventual, a qual deverá constar anexa ao parecer social.

4. O benefício eventual na forma de Auxílio Alimentação, tem como objetivo o atendimento emergencial das famílias que se encontram em vulnerabilidade e risco social, com a finalidade de auxiliar no custeio da alimentação, para suprir situações esporádicas, de prestação temporária não contributiva. 

§ 1º O Auxílio Alimentação será concedido de forma imediata ou de acordo com as demandas da família, a partir do estudo socioeconômico ou parecer social realizado, por meio de cartão, a ser utilizado no Mercado conveniado, em valor que será determinado pela equipe de CRAS e da Secretaria de Assistência Social, levando- se em consideração o custo médio da “cesta básica”, no valor de até um sexto (1/6) do salário mínimo vigente.

      § 2º O Auxílio Alimentação será destinado única e exclusivamente à aquisição de gênero alimentício e produtos de higiene e limpeza, sendo vedada a aquisição de cigarro, bebidas alcoólicas ressaltando ainda que não possam ser trocados por dinheiro, vale troco ou outros produtos que não se enquadram nas especificações descritas neste artigo, e conforme detalhadas na Resolução do Conselho Municipal da Assistência Social.

5. Terão acesso ao auxilio alimentação “cartão Social” as famílias cadastradas no Cadastro Único, atendidas e avaliadas da sua situação sócio econômica, mediante visita domiciliar, pela equipe do CRAS ou da Secretaria de Assistência Social e que:

I – Residam no município de Penha a mais de três meses.  
II- Possuam integrantes crianças e/ou adolescentes, idosos, portadores de deficiência, gestantes e nutrizes;
III – Possuam renda per capita de 1/4 do salário mínimo vigente, ou que apresente condições que colocam a família em situação de vulnerabilidade social, criando condições de atendimento imediato pelo CRAS ou Assistência Social aos casos urgentes.

6. Realizaremos duas tentativas de visita domiciliar, caso o responsável familiar não esteja na residência para recebimento da equipe, será deixado um documento orientando que a mesma entre em contato via telefone ou diretamente no CRAS e ou Secretaria de Assistência Social. 

7. Para a concessão do benefício deverá ser levado em consideração o número de integrantes na família, bem como a realidade e situação vulnerabilidade do usuário e sua família (renda familiar, idade, estado de saúde, inserção no mercado de trabalho, (formal/informal), condições habitacionais (despesas com aluguel/financiamento), acesso a bens e serviços, presença de gestante, lactante, idoso e/ou pessoas portadoras de deficiência, entre outros a serem definidos em regulamento.  
   
8. O benefício eventual de auxilio alimentação “Cartão Social” será concedido, respeitando o intervalo mínimo de trinta (30) dias para cada concessão considerando a previsão orçamentária anual para o mesmo, mediante acompanhamento e comparecimento nos grupos realizados pelo técnico e parecer técnico do Serviço Social da Política Municipal da Assistência Social e pelo   período a ser avaliado pelas equipes.  


9. Os auxílios Alimentação será concedido na forma de Cartão, timbrados com a bandeira da Prefeitura Municipal de Penha.

10. Ao receber o cartão o usuário será orientado a forma de uso deste, recebera a senha que permite a utilização.

 11.O cartão social poderá ser utilizado nos estabelecimentos credenciados empresa operacionalizadora dos cartões, (mercados ou congêneres) o usuário recebera a informação dos estabelecimentos credenciados pela operadora do cartão.  O local para realizar as compras ficará a critério do beneficiário, respeitando sua autonomia e à dignidade humana, 

12.  Os estabelecimentos estão orientados a proibir a compra de cigarros e bebidas alcoólicas com uso do cartão social. 

13.  Após a entrega, o sistema tem até um dia útil para atualizar e disponibilizar os valores em crédito ao beneficiário via cartão social. O acesso será realizado por uma senha eletrônica criada conforme a numeração que consta em cada cartão.   

13. Após utilização dos valores em crédito, o beneficiário deverá deixar o cartão na sede do mercado para que ao final de cada mês seja resgatado pela Secretaria de Assistência Social, e novamente ser reutilizado para concessão de novos benefícios.  

Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir da data de 14 de abril de 2021.

Atenciosamente,




____________________________________
Sergio de Mello
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Secretária Municipal de Assistência Social  
Prefeitura Municipal de Penha, Estado de Santa Catarina
Secretaria Municipal de Assistência Social
Avenida Eugenio Krause, 152 – Centro - CEP. 88385-000
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